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ANEXO I 

Código do Imposto sobre Veículos 

 

Artigo 62.º 

Funcionários diplomáticos e consulares portugueses 

1 – Os funcionários diplomáticos e consulares portugueses e os funcionários cujas funções no quadro externo sejam 

equiparadas ao serviço diplomático, que regressem a Portugal após cessação das mesmas, beneficiam da isenção de 

imposto na introdução no consumo de um veículo, desde que sejam proprietários do veículo há pelo menos 12 meses 

antes da respetiva cessação, ou de dois veículos, no caso de serem casados e o cônjuge ou unido de facto ter 

acompanhado o titular do cargo no país de exercício, não podendo, neste último caso, a cilindrada acumulada ser 

superior a 3500 cm3, devendo um dos veículos ficar registado em nome do cônjuge ou do unido de facto. 

2 – O pedido de isenção é acompanhado da DAV e de certificado do Ministério dos Negócios Estrangeiros que ateste o 

estatuto e a categoria profissional do requerente, o tipo de missão desempenhada e a data de início e da cessação de 

funções no quadro externo. 

3 – Em caso de transferência imprevisível e independente da vontade do requerente, que torne impossível o cumprimento 

do prazo previsto no n.º 1, é concedida a isenção desde que o requisito relativo à propriedade do automóvel se tenha 

verificado por período igual ou superior a seis meses. 
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